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SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO 
SOCIAL E CIDADANIA 

 
Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva 

 
Regulamentação do Trabalho 

 
Despachos: 

 
… 

 

 

 
 
 

                                                        Portarias de Condições de Trabalho: 
 

 
… 

 
 
 

 

Portarias de Extensão: 

 

Portaria de Extensão n.º 16/2023 
 

Portaria de Extensão do Acordo de Empresa entre a Horários do Funchal - Transportes Públicos S.A. e o Sindicato 
dos Trabalhadores Rodoviários e Atividades Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira - 4.ª Revisão. 

 
 

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, (JORAM), n.º 7 - Suplemento, de 10 de abril de 2023, foi 

publicada a Convenção Coletiva de Trabalho referida em epígrafe, com posterior retificação publicada no JORAM, nº 9, de 4 

de maio de 2023. 

 

Considerando que essa convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre a entidade empregadora e os 

trabalhadores ao seu serviço representados pela associação sindical outorgante; 

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no 

aludido âmbito geográfico de aplicação, e tendo em conta que a entidade empregadora requereu a extensão da convenção às 

relações de trabalho com os trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, 

representados ou não pela associação sindical outorgante,  com exceção dos que sejam filiados em associações sindicais não 

signatárias do acordo de empresa ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, com o mesmo 

âmbito de aplicação; 

 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição dos trabalhadores ao serviço da empresa e ponderadas as 

circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e social 

das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se refere, de acordo com o número 

2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão do acordo de empresa.  

 

Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas. 

 

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente Projeto no JORAM, n.º 7 - Suplemento, de 10 de abril de 2023, não tendo sido deduzida 

oposição pelos interessados;  
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Nos termos previstos no n.º 2 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho),  alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade com 

o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art .º 

516.º do Código do Trabalho, manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

o seguinte:  

Artigo 1.º 

 

1- As disposições constantes do Acordo de Empresa entre a Horários do Funchal - Transportes Públicos S.A. e o Sindicato 

dos Trabalhadores Rodoviários e Atividades Metalúrgicas da Região Autónoma da Madeira - 4.ª Revisão, publicado no 

JORAM, n.º 7 - Suplemento, de 10 de abril de 2023, com posterior retificação publicada no JORAM nº 9, de 4 de maio de 

2023, são estendidas na Região Autónoma da Madeira: 

 
a)  às relações de trabalho estabelecidas entre a mesma entidade empregadora e os trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 

categorias profissionais previstas na convenção, representados ou não pela associação sindical outorgante. 

 

2- A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do Acordo de Empresa ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 

com o mesmo âmbito de aplicação. 

 

3- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e, produz efeitos, nos mesmos termos 

previstos no Acordo de Empresa, objeto da presente extensão. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 

 

 

 

Portaria de Extensão n.º 17/2023 
 
Portaria de Extensão do Acordo de Portaria de Extensão do Acordo de Empresa entre a ARM - Águas e Resíduos da Madeira, 

S.A., Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos - SINTAP e o Sindicato dos 
Trabalhadores da Função Pública da Região Autónoma da Madeira - STFP - RAM - Primeira Revisão. 

 
 

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 8 de 14 de abril de 2023, foi publicada a Convenção 

Coletiva de Trabalho referida em epígrafe. 

 

Considerando que essa convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre a entidade empregadora e os 

trabalhadores ao seu serviço representados pela associação sindical outorgante; 

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no 

aludido âmbito de aplicação, e tendo em conta que foi requerida a extensão da convenção às relações de trabalho entre a 

mesma entidade empregadora e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, 

não representados pela associação sindical outorgante, com exceção dos que sejam filiados em associações sindicais não 

signatárias do Acordo de Empresa ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, com o 

mesmo âmbito de aplicação; 

 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição; 

 

Deste modo, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, verifica-se a existência de circunstâncias sociais 

e económicas que justificam a presente extensão; 
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Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas. 

 

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente Projeto no JORAM, n.º 8, III Série, de 14 de abril de 2023, não tendo sido deduzida 

oposição pelos interessados; 

 

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, 

de 12 de fevereiro que aprova o Código do Trabalho, e nos termos previstos no art.º 514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do 

Trabalho e bem assim nos termos do disposto no art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que 

procede à adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, 

pela Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

 

1 - As disposições constantes do Acordo de Empresa entre a ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A., Sindicato dos 

Trabalhadores da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos - SINTAP e o Sindicato dos Trabalhadores da 

Função Pública da Região Autónoma da Madeira - STFP - RAM - Primeira Revisão, publicado no JORAM, III Série, n.º 8, de 

14 de abril de 2023, são estendidas, na Região Autónoma da Madeira: 

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre a mesma entidade empregadora e aos trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 

categorias profissionais previstas, não representados pelas associações sindicais outorgantes.  

 

2- A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do Acordo de Empresa ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 

com o mesmo âmbito de aplicação. 

 

3- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

 
A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e, produz efeitos, nos mesmos termos 

previstos no Acordo de Empresa, objeto da presente extensão 
 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
 
 
 
 

Portaria de Extensão n.º 18/2023 

 
    Portaria de Extensão do Acordo de Empresa entre a ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A. e o SITE/CSRA - Sindicato 

dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Atividades do Ambiente do Centro Sul e Regiões 

Autónomas - Primeira Revisão. 
 

 

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 8 de 14 de abril de 2023, foi publicada a Convenção 

Coletiva de Trabalho referida em epígrafe. 

 

Considerando que essa convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre a entidade empregadora e os 

trabalhadores ao seu serviço representados pela associação sindical outorgante; 

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no 

aludido âmbito de aplicação, e tendo em conta que foi requerida a extensão da convenção às relações de trabalho entre a 

mesma entidade empregadora e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, 

não representados pela associação sindical outorgante, com exceção dos que sejam filiados em associações sindicais não 
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signatárias do Acordo de Empresa ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, com o 

mesmo âmbito de aplicação; 

 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição; 

 

Deste modo, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, verifica-se a existência de circunstâncias sociais 

e económicas que justificam a presente extensão; 

 

Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas. 

 

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente Projeto no JORAM, n.º 8 , III Série, de 14 de abril de 2023, não tendo sido deduzida 

oposição pelos interessados; 

 

Ao abrigo do disposto na alínea a) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, 

de 12 de fevereiro que aprova o Código do Trabalho, e nos termos previstos no art.º 514.º e do n.º 2 do art.º 516.º do Código do 

Trabalho e bem assim nos termos do disposto no art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que 

procede à adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, 

pela Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

 

    1- As disposições constantes do Acordo de Empresa entre a ARM - Águas e Resíduos da Madeira, S.A. e o SITE/CSRA - 

Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Energia e Atividades do Ambiente do Centro Sul e Regiões 

Autónomas - Primeira Revisão, publicado no JORAM, III Série, n.º 8, de 14 de abril de 2023, são estendidas, na Região 

Autónoma da Madeira: 

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre a mesma entidade empregadora e aos trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 

categorias profissionais previstas, não representados pela associação sindical outorgante.  

 

2- A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do Acordo de Empresa ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 

com o mesmo âmbito de aplicação. 

 

     3- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e, produz efeitos, nos mesmos termos 

previstos no Acordo de Empresa, objeto da presente extensão. 
 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 

 

 

Portaria de Extensão n.º 19/2023 

 
Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a APROSE - Associação Nacional de Agentes e Corretores de Seguros e o 

Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e outros - Alteração salarial e outras. 

 

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 5 de 16 de março de 2023, foi publicada a Convenção 

Coletiva de Trabalho referida em epígrafe. 
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Considerando que a referida convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes; 

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre entidades 

empregadoras não filiadas na associação de empregadores outorgante que prosseguem a atividade económica abrangida e 

trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção coletiva de trabalho, não representados pelas 

associações sindicais outorgantes; 

 

Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 

aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade; 

 

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias sociais e económicas que justificam a presente extensão; 

 

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente Projeto no JORAM, n.º 3, III Série, de 9 de fevereiro de 2023, não foi deduzida oposição 

pelos interessados; 

   

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

39/2012/M, de 21 de dezembro, nas alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em 

conformidade com o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º 

e n.º 1 do art.º 516.º do Código do Trabalho,  manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional de Inclusão 

Social e Cidadania, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

 

1 - As disposições constantes do Contrato coletivo entre a APROSE - Associação Nacional de Agentes e Corretores de 

Seguros e o Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e outros - Alteração salarial e outras, publicadas no 

JORAM, n.º 5, III Série de 16 de março de 2023, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira: 

 

a)     às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 
atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não 
nas associações sindicais signatárias. 

 
b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais signatárias, das profissões e categorias previstas, ao serviço de 

empregadores filiados na associação de empregadores outorgante. 

 

 2 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela 

salarial e cláusulas de expressão pecuniária nos mesmos termos previstos no contrato coletivo, objeto da presente extensão. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 

 

 

Portaria de Extensão n.º 20/2023 

 
Portaria de Extensão do Acordo coletivo entre a Lusitânia - Companhia de Seguros, S.A. e outra e o Sindicato dos 

Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e Outro - Alteração salarial e outras. 

 

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 5, de 16 de março de 2023, foi publicada a Convenção 

Coletiva de Trabalho referida em epígrafe.  
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Considerando que a convenção abrange apenas as relações de trabalho entre as entidades empregadoras e os trabalhadores 

ao seu serviço representados pelas associações sindicais outorgantes;  

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no 

aludido âmbito de aplicação;  

 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição;  

 

Deste modo, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, verifica-se a existência de circunstâncias 

sociais e económicas que justificam a presente extensão;  

 

Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas.  

 

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente Projeto de Portaria de Extensão no JORAM, n.º 5, de 16 de março de 2023, não foi 

deduzida oposição por parte dos interessados;  

 

Assim, nos termos previstos no art.º 514.º e no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e ao abrigo do disposto na alínea 

a) e c) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova 

o Código do Trabalho, e bem assim do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, pela 

Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, o seguinte:  

 

Artigo 1.º 

 
1- As disposições constantes do Acordo coletivo entre a Lusitânia - Companhia de Seguros, S.A. e outra e o Sindicato dos 

Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e  Outro - Alteração salarial e outras, publicado no JORAM, III Série, n.º 5, de 
16 de março de 2023, são estendidas, na Região Autónoma da Madeira: 

 
    a)  às relações de trabalho estabelecidas entre as entidades empregadoras outorgantes, e aos trabalhadores ao serviço das mesmas, das 

profissões e categorias profissionais previstas, não representados pelas associações sindicais outorgantes. 

 

2- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.  

 

Artigo 2.º 

 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos nos mesmos termos 

previstos no Acordo coletivo, objeto da presente extensão. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
 
 

 

Portaria de Extensão n.º 21/2023 

 
Portaria de Extensão do contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal (AHRESP) e o 

Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo - SITESE (cantinas, refeitórios e 
fábricas de refeições) - Alteração salarial e outras e texto consolidado 

 

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 7, de 10 de abril de 2023, foi publicada a Convenção 

Coletiva de Trabalho referida em epígrafe. 

 

Considerando que a referida convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes; 
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Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre entidades 

empregadoras não filiadas na associação de empregadores outorgante que prosseguem a atividade económica abrangida e 

trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção coletiva de trabalho, não representados pela 

associação sindical outorgante; 

 

Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 

aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade; 

   

Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou 

semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se 

refere, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão da alteração do contrato 

coletivo de trabalho; 

 

Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas.  

 

Assim, nos termos previstos no art.º 514.º e no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e ao abrigo do disposto na alínea 

a) e c) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova  

o Código do Trabalho, e bem assim do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, pela 

Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, o seguinte:  

 

Artigo 1.º 

 

1- As disposições constantes do contrato coletivo entre a Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal 

(AHRESP) e o Sindicato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e Turismo - SITESE (cantinas, 

refeitórios e fábricas de refeições) - Alteração salarial e outras e texto consolidado, publicado no BTE, n.º 7 de 22 de fevereiro 

de 2023, e transcrito neste JORAM, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira: 
 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não 
na associação sindical signatária. 

 
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço de empregadores 

filiados na associação de empregadores outorgante. 

 

2- A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 

com o mesmo âmbito de aplicação. 

 
3- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

 

A presente portaria de extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos, nos mesmos termos 

previstos no Contrato coletivo, objeto da presente extensão. 
 
 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de  maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
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Portaria de Extensão n.º 22/2023 

 
Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Facility Services - APFS e o Sindicato 

dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Atividades Diversas - STAD e 
outros - Alteração salarial e outras. 

 
 

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 7, de 10 de abril de 2023, foi publicada a Convenção 

Coletiva de Trabalho referida em epígrafe. 

 

Considerando que essa convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes; 

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no 

aludido âmbito de aplicação; 

 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição; 

 

Deste modo verifica-se a existência de circunstâncias sociais e económicas que justificam a presente extensão; 

 

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente Projeto no JORAM, n.º 7, III Série, de 10 de abril de 2023, não tendo sido deduzida 

oposição pelos interessados; 

 

Assim, nos termos previstos no art.º 514.º e no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e ao abrigo do disposto na alínea 

a) e c) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova 

o Código do Trabalho, e bem assim do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, pela 

Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, o seguinte:  

 

Artigo 1.º 

 

1- As disposições constantes do Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Facility Services - APFS e o Sindicato 

dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e Atividades Diversas - STAD e outros - 

Alteração salarial e outras, publicado no JORAM, III Série, n.º 7, de 10 de abril de 2023, são tornadas aplicáveis na Região 

Autónoma da Madeira: 

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não 
na associação sindical signatária. 

 
b) aos trabalhadores não filiados nas associações sindicais signatárias, das profissões e categorias previstas, ao serviço de empregadores 

filiados na associação de empregadores outorgante. 

 

2- A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 

com o mesmo âmbito de aplicação.  

 

3- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos nos mesmos termos 

previstos no Contrato coletivo, objeto da presente extensão. 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 
Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
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Portaria de Extensão n.º 23/2023 

Portaria de Extensão do Acordo coletivo entre a Lusitânia - Companhia de Seguros, S.A. e outra e o Sindicato dos 
Trabalhadores da Atividade Seguradora (SINAPSA) - Alteração salarial e outras . 

 
 

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 7, de 10 de abril de 2023, foi publicada a Convenção 

Coletiva de Trabalho referida em epígrafe.  

 

Considerando que a convenção abrange apenas as relações de trabalho entre as entidades empregadoras e os trabalhadores 

ao seu serviço representados pela associação sindical outorgante;  

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no 

aludido âmbito de aplicação;  

 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição;  

 

Deste modo, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, verifica-se a existência de circunstâncias 

sociais e económicas que justificam a presente extensão;  

 

Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas.  

 

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente Projeto de Portaria de Extensão no JORAM, n.º 7, de 10 de abril de 2023, não foi 

deduzida oposição por parte dos interessados;  

 

Assim, nos termos previstos no art.º 514.º e no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e ao abrigo do disposto na alínea 

a) e c) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova 

o Código do Trabalho, e bem assim do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, pela 

Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, o seguinte:  

 

Artigo 1.º 

 

1- As disposições constantes do Acordo coletivo entre a Lusitânia - Companhia de Seguros, S.A. e outra e o Sindicato dos 

Trabalhadores da Atividade Seguradora (SINAPSA) - Alteração salarial e outras, publicado no JORAM, III Série, n.º 7, de 10 

de abril de 2023, são estendidas, na Região Autónoma da Madeira: 

 
a)  às relações de trabalho estabelecidas entre as entidades empregadoras outorgantes, e aos trabalhadores ao serviço, das profissões e 

categorias profissionais previstas, não representados pela associação sindical outorgante. 

 

2- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.  

 

Artigo 2.º 

 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos nos mesmos termos 

previstos no Acordo coletivo, objeto da presente extensão. 
 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
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              Portaria de Extensão n.º 24/2023 

Portaria de Extensão do Acordo Coletivo entre a Liberty Seguros, Compañia de Seguros y Reaseguros, S.A - Sucursal 
em Portugal e Outras e o Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e Outros - Alteração 
Salarial e Outras e Texto Consolidado. 

 

Na III Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.º 7 de 10 de abril de 2023, foi publicada a Convenção 

Coletiva de Trabalho referida em epígrafe. 

 

Considerando que a convenção abrange apenas as relações de trabalho entre as entidades empregadoras e os trabalhadores 

ao seu serviço representados pelas associações sindicais outorgantes;  

 

Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, as quais não se incluem no 

aludido âmbito de aplicação;  

 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição;  

 

Deste modo, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, verifica-se a existência de circunstâncias 

sociais e económicas que justificam a presente extensão;  

 

Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas. 

  

Cumprido o disposto no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

mediante a publicação do competente Projeto de Portaria de Extensão no JORAM, n.º 7, de 10 de abril de 2023, não foi 

deduzida oposição por parte dos interessados;  

 

Assim, nos termos previstos no art.º 514.º e no n.º 2 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e ao abrigo do disposto na alínea 

a) e c) do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, do art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova 

o Código do Trabalho, e bem assim do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional, n.º 21/2009/M de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), manda o Governo Regional da Madeira, pela 

Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, o seguinte:  

                   

Artigo 1.º 

 

1- As disposições constantes do Acordo Coletivo entre a Liberty Seguros, Compañia de Seguros y Reaseguros, S.A - 

Sucursal em Portugal e Outras e o Sindicato dos Trabalhadores da Atividade Seguradora (STAS) e Outros - Alteração Salarial 

e Outras e Texto Consolidado, publicadas no JORAM, n.º 7, III Série de 10 de abril de 2023, são estendidas, na Região 

Autónoma da Madeira:  

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre as entidades empregadoras outorgantes, e os trabalhadores ao serviço das mesmas, das 

profissões e categorias profissionais previstas, não representados pelas associações sindicais outorgantes. 

  

2- Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.  

 

Artigo 2.º 

 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos nos mesmos termos 

previstos no Acordo coletivo, objeto da presente extensão 

 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
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Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato coletivo de trabalho Vertical para o Setor dos Similares de Hotelaria da 
Região Autónoma da Madeira - Revisão salarial e outras. 

 
 
Nos termos e para os efeitos dos n.ºS 2 e 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo, torna-se público que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria Regional de Inclusão 
Social e Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de Extensão do Contrato Coletivo de Trabalho Vertical para o Setor 
dos Similares de Hotelaria da Região Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e Outras, publicado neste JORAM. 

 
A emissão de portaria  de extensão, com âmbito limitado ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 
adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 
com o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 
516.º do Código do Trabalho. 

 
Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da publicação do 

presente Aviso, deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm legitimidade para tal, quaisquer 
particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, afetadas pela emissão da referida 
Portaria de Extensão.  

 
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa: 

 
Nota Justificativa 

No JORAM, III Série, n.º 10, de 15 de maio de 2023, é publicada a alteração à Convenção Coletiva de Trabalho referida 
em epígrafe. 

 
Considerando que essa convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes. 
 
Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre entidades 

empregadoras não filiadas na associação de empregadores outorgante que prosseguem a atividade económica abrangida e 
trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção coletiva de trabalho, não representados pela 
associação sindical outorgante. 

 
Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade. 

 
Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou 

semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se 
refere, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão à alteração do contrato 
coletivo de trabalho.       

 
PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CONTRATO COLETIVO DE TRABALHO VERTICAL PARA O SETOR DOS 

SIMILARES DE HOTELARIA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA - REVISÃO SALARIAL E OUTRAS. 

Ao abrigo do disposto no n.º 1  do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 
adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 
com o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 
516.º do Código do Trabalho,  manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional de Inclusão Social e 
Cidadania, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

 
1 - As disposições constantes do Contrato Coletivo de Trabalho Vertical para o Setor dos Similares de Hotelaria da Região 

Autónoma da Madeira - Revisão Salarial e Outras, publicado no JORAM, III Série, n.º 10, de 15 de maio de 2023, são tornadas 
aplicáveis na Região Autónoma da Madeira:  

 
a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não na 
associação sindical signatária. 

 
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço de empregadores 

filiados na associação de empregadores outorgante. 
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2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 
sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido, e que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 
com o mesmo âmbito de aplicação.  

 
3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

  

Artigo 2.º 

 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos quanto à tabela 

salarial e cláusulas de Expressão pecuniária nos mesmos termos previstos do Contrato Coletivo de Trabalho Vertical, objeto da 

presente extensão. 
 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 

 

 
 

Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Acordo de Empresa entre a Porto Santo Line - Transportes Marítimos, 
Lda. e a Federação de Sindicatos dos Trabalhadores do Mar - FESMAR - Alteração Salarial e Outras. 

 
Nos termos e para os efeitos dos artigos 514.º e 516.º nos n.ºs 2 e 3 do Código do Trabalho, e 99.º a 101 do Código do 

Procedimento Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, torna-se público 
que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, a eventual emissão 
de Portaria de Extensão do Acordo de Empresa entre a Porto Santo Line - Transportes Marítimos, Lda. e a Federação de 
Sindicatos dos Trabalhadores do Mar - Fesmar - Alteração Salarial e Outras, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 
10, de 15 de março de 2023, e transcrito neste Jornal Oficial.  

 
A emissão de portaria de extensão, com âmbito limitado ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao abrigo 

do disposto no n.º 2  do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à adaptação à 
Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 39/2012/M, de 21 
de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade com o disposto  no art.º 
11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 516.º do Código do 
Trabalho. 

 
Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da publicação do 

presente Aviso, deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm legitimidade para tal, quaisquer 
particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, afetadas pela emissão da referida 
Portaria de Extensão.  

 
Assim, para os devidos efeitos, se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa:  

 

Nota Justificativa 

No Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 10, de 15 de março de 2023, foi publicada a revisão do Acordo de Empresa 

referido em epígrafe que é transcrito neste JORAM, que abrange no território nacional as relações de trabalho entre a entidade 

empregadora e os trabalhadores, representados pela associação sindical outorgante. 
 
Considerando que a convenção abrange apenas as relações de trabalho entre a entidade empregadora e os trabalhadores ao 

seu serviço representados pela associação sindical outorgante.  
 
Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas com trabalhadores 

ao serviço da empresa, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção, não representados pela associação 
sindical outorgante.    

 

Ponderados os elementos disponíveis relativos ao setor e tendo em vista o objetivo de uma justa uniformização das 

condições de trabalho, nomeadamente em matéria de retribuição dos trabalhadores ao serviço da empresa e ponderadas as 

circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e social 

das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se refere, de acordo com o número 

2 do artigo 514.º do Código do Trabalho.  

 

Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas.  
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PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO ACORDO DE EMPRESA ENTRE A PORTO SANTO LINE - TRANSPORTES 

MARÍTIMOS, LDA E A FEDERAÇÃO DE SINDICATOS DOS TRABALHADORES DO MAR - FESMAR - ALTERAÇÃO SALARIAL 

E OUTRAS. 

  
Nos termos previstos no n.º 2 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 

adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho),  alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade com 
o disposto  no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art .º 
516.º do Código do Trabalho, manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 
o seguinte:  

Artigo 1.º 

 
1 - As condições de trabalho constantes do Acordo de Empresa entre a Porto Santo Line - Transportes Marítimos, Lda. e a 

Federação de Sindicatos dos Trabalhadores do Mar - FESMAR - Alteração Salarial e Outras, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 10, de 15 de março de 2023, são estendidas na Região Autónoma da Madeira  às relações de trabalho 
entre a mesma entidade empregadora e os trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais previstas na 
convenção, não representados pela associação sindical outorgante. 

 
2 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

 
A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos nos mesmos termos 

previstos no Acordo de empresa, objeto da presente extensão. 
 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 

Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 
 
 
 
Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a Associação dos Transitários de Portugal - APAT e o 

Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP) - Alteração 

Salarial e outras. 
 
Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º n.º 2 do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do 
Trabalho torna-se público que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria Regional de Inclusão Social e 
Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a Associação dos Transitários de 
Portugal - APAT e o Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca 
(SIMAMEVIP) - Alteração Salarial e outras, publicado no BTE, n.º 13 de 8 de abril de 2023, e transcrito neste Jornal Oficial. 

 
A emissão de portaria  de extensão, com âmbito limitado ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao 

abrigo do disposto no n.º 2  do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 
adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 
com o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 
516.º do Código do Trabalho. 

 
Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da publicação do 

presente Aviso, deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm legitimidade para tal, quaisquer 
particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, afetadas pela emissão da referida 
Portaria de Extensão.  

 
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa: 

 
Nota Justificativa 

No Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 13 de 8 de abril de 2023, foi publicada a Convenção Coletiva de Trabalho referida 
em epígrafe que é transcrita neste JORAM.  

 
Considerando que a referida convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes; 
 
Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre entidades 

empregadoras não filiadas na associação de empregadores outorgante que prosseguem a atividade económica abrangida e 
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trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção coletiva de trabalho, não representados pela 
associação sindical outorgante; 

 
Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade;   

 
Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou 

semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se 
refere, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão da alteração do contrato 
coletivo de trabalho; 
 

Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.  

 

PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CONTRATO COLETIVO ENTRE A ASSOCIAÇÃO DOS TRANSITÁRIOS DE 

PORTUGAL - APAT E O SINDICATO DOS TRABALHADORES DA MARINHA MERCANTE, AGÊNCIAS DE VIAGENS, 

TRANSITÁRIOS E PESCA (SIMAMEVIP) - ALTERAÇÃO SALARIAL E OUTRAS. 

 

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 
adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, nas alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em 
conformidade com o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º 
e n.º 1 do art.º 516.º do Código do Trabalho, manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional de Inclusão 
Social e Cidadania, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

 
1 - As disposições constantes do Contrato coletivo entre a Associação dos Transitários de Portugal - APAT e o Sindicato 

dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP) - Alteração Salarial e 
outras, publicado no BTE, n.º 13, de 8 de abril de 2023, e transcrito neste JORAM, são tornadas aplicáveis na Região 
Autónoma da Madeira: 

 
       a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 
atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não na 
associação sindical signatária. 

 
b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço de empregadores 

filiados na associação de empregadores outorgante. 
 
2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido e, que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 
com o mesmo âmbito de aplicação. 

 
3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos nos mesmos termos 

previstos no Contrato coletivo, objeto da presente extensão. 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 
Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 

 

 

 
Aviso de Projeto de Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a Associação Nacional das Farmácias - ANF e o 

SINPROFARM - Sindicato Nacional dos Profissionais de Farmácia - Alteração salarial. 
 
Nos termos e para os efeitos dos artigos 516.º n.º 2 do Código do Trabalho, e 99.º do Código do Procedimento 

Administrativo, e tendo presente o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do 
Trabalho torna-se público que se encontra em estudo nos serviços competentes da Secretaria Regional de Inclusão Social e 
Cidadania, a eventual emissão de uma Portaria de Extensão do Contrato coletivo entre a Associação Nacional das Farmácias - 
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ANF e o SINPROFARM - Sindicato Nacional dos Profissionais de Farmácia - Alteração salarial, publicado no BTE, n.º 15 de 
22 de  abril de 2023, e transcrito neste Jornal Oficial. 

 
A emissão de portaria  de extensão, com âmbito limitado ao território da Região Autónoma da Madeira, efetua-se  ao 

abrigo do disposto no n.º 2  do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 
adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em conformidade 
com o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º e n.º 1 do art.º 
516.º do Código do Trabalho. 

 
Nos termos do n.º 3 do art.º 516.º do Código do Trabalho, podem os interessados, nos 15 dias seguintes ao da publicação do 

presente Aviso, deduzir, por escrito, oposição fundamentada ao referido projeto. Têm legitimidade para tal, quaisquer 
particulares, pessoas singulares ou coletivas, que possam ser, ainda que indiretamente, afetadas pela emissão da referida 
Portaria de Extensão.  

 
Assim para os devidos efeitos se publica o projeto de portaria e a respetiva nota justificativa: 

 

Nota Justificativa 
No Boletim de Trabalho e Emprego, n.º 15 de 22 de abril de 2023, foi publicada a Convenção Coletiva de Trabalho referida 

em epígrafe que é transcrita neste JORAM.  
 
Considerando que a referida convenção abrange apenas as relações de trabalho estabelecidas entre os sujeitos representados 

pelas associações outorgantes; 
 
Considerando a existência de idênticas relações laborais na Região Autónoma da Madeira, estabelecidas entre entidades 

empregadoras não filiadas na associação de empregadores outorgante que prosseguem a atividade económica abrangida e 
trabalhadores, das profissões e categorias profissionais previstas na convenção coletiva de trabalho, não representados pela 
associação sindical outorgante; 

 
Tendo em consideração os elementos disponíveis relativos ao setor e atendendo a que a extensão da convenção tem, no 

plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor de atividade;   

 
Assim, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão, nomeadamente a identidade ou 

semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e no do instrumento de regulamentação coletiva a que se 
refere, de acordo com o número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se a extensão da alteração do contrato 
coletivo de trabalho;  

  
Considerando que a convenção regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica de cláusulas 

contrárias a normas legais imperativas.  
    
PROJETO DE PORTARIA DE EXTENSÃO DO CONTRATO COLETIVO ENTRE A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS FARMÁCIAS - 

ANF E O SINPROFARM - SINDICATO NACIONAL DOS PROFISSIONAIS DE FARMÁCIA - ALTERAÇÃO SALARIAL. 

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de agosto (que procede à 
adaptação à Região Autónoma da Madeira do novo Código do Trabalho), alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
39/2012/M, de 21 de dezembro, nas alíneas a) a d) do art.º 1.º do Decreto Lei n.º 294/78, de 22 de setembro, e em 
conformidade com o disposto no art.º 11.º da Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro (que aprova o Código do Trabalho), art.º 514.º 
e n.º 1 do art.º 516.º do Código do Trabalho, manda o Governo Regional da Madeira, pela Secretária Regional de Inclusão 
Social e Cidadania, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

 
1 - As disposições constantes do Contrato coletivo entre a Associação Nacional das Farmácias - ANF e o SINPROFARM - 

Sindicato Nacional dos Profissionais de Farmácia - Alteração salarial, publicado no BTE, n.º 15, de 22 de abril de 2023, e 
transcrito neste JORAM, são tornadas aplicáveis na Região Autónoma da Madeira: 
  

a) às relações de trabalho estabelecidas entre empregadores, não filiados na associação de empregadores outorgante, que prossigam a 

atividade económica abrangida, e aos trabalhadores ao serviço dos mesmos, das profissões e categorias previstas, filiados ou não na 

associação sindical signatária. 

 

b) aos trabalhadores não filiados na associação sindical signatária, das profissões e categorias previstas, ao serviço de empregadores 

filiados na associação de empregadores outorgante. 
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2 - A presente extensão não se aplica às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados em associações 

sindicais não signatárias do contrato coletivo ora estendido e, que sejam parte outorgante em convenções coletivas vigentes, 

com o mesmo âmbito de aplicação. 

 

 3 - Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas. 

 

Artigo 2.º 

 

A presente Portaria de Extensão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos nos mesmos 

termos previstos no Contrato coletivo, objeto da presente extensão. 

Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, aos 15 de maio de 2023. - A Secretária Regional de Inclusão Social e Cidadania, 
Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade. 

 

 

 

             Convenções Coletivas de Trabalho: 

 

Contrato coletivo de Trabalho Vertical para o Setor dos Similares de Hotelaria da Região Autónoma da Madeira - Revisão 
salarial e Outras. 

 
Artigo 1.º 

 
 Entre a Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira e a Associação do 
Comércio e Serviços da Região Autónoma da Madeira, por um lado e, por outro, a FESAHT - Federação dos Sindicatos de 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal, é revisto o CCTV para o Sector dos Similares de 
Hotelaria da Região Autónoma da Madeira, publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira (JORAM), 3ª Série, 
nº 8, de 17 de Abril de 2006, (retificação publicada no JORAM, 3.ª Série, nº 5 de 3 de Março de 2005), com as alterações 
introduzidas e publicadas posteriormente, a última das quais na III Série do JORAM, n.º 2, de 24 de Janeiro de 2022. 

 
 

Artigo 2.º  
 

 A revisão é como se segue: 

 
Cláusula 1.ª 

 
(Âmbito) 

 
O presente contrato coletivo de trabalho obriga, por um lado, as empresas representadas pelas associações patronais 

subscritoras e, por outro, todos os trabalhadores ao seu serviço representados pelas associações sindicais outorgantes. 
 

 
Cláusula 2.ª 

 
(Área) 

 
A área de aplicação do contrato define-se pelo território da Região Autónoma da Madeira. 

 
Cláusula 4.ª 

 

(Vigência e Revisão) 

 
1) O presente contrato coletivo entra em vigor após a sua publicação, nos mesmos termos das leis e vigorará pelo prazo 

mínimo de 12 meses. 
 

2) Porém, a tabela salarial e as cláusulas de expressão pecuniária vigorarão por um período de 12 meses e produzem efeitos a 
partir de 1 de janeiro de 2023. 
 

3) A denúncia será feita, decorridos nove meses sobre a data da publicação. 
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4) A denúncia, para ser válida, deverá ser remetida, por carta registada, com aviso de receção, ou outro meio idóneo, às 
demais partes contratantes e será acompanhada da proposta de revisão. 
 

5) As contrapartes deverão enviar às partes denunciantes uma contraproposta até 30 dias, após a receção da proposta. 
 

6) As partes denunciantes poderão dispor de 10 dias para examinar a contraproposta. 
 

7) As negociações iniciar-se-ão sem qualquer dilação, no primeiro dia útil, após o termo dos prazos referidos nos números 
anteriores. 
 

8) As negociações durarão 10 dias, com possibilidade de prorrogação por igual período, mediante acordo das partes. 
 

9) Da proposta e contraproposta serão enviadas à Secretaria Regional dos Recursos Humanos. 
 

Cláusula 81.ª 
 

(Prémio de Conhecimento de Línguas) 
 

Mantém a redação em vigor atualizando-se o valor do n.º 1 para 35,76€. 
 

Cláusula 81.ª - A 
 

(Prémio de Formação) 
 

Mantém a redação em vigor atualizando-se o valor do n.º 1 para 2,42€. 
 
 

Cláusula 85.ª 
 

(Retribuição Mínima dos "Extras") 
 

1 - Ao pessoal contratado para os serviços extras, serão pagas pela entidade patronal as remunerações mínimas seguintes: 
 

Chefe de cozinha, de mesa, de "barmen" e pasteleiro.................... 7,68€ 

Primeiro cozinheiro e Pasteleiro...................................................... 7,12€ 

Empregado de Mesa e Bar.............................................................. 6,57€ 

Outros profissionais......................................................................... 6,02€  

 

2 - Mantém a redação em vigor. 

3 - Mantém a redação em vigor. 

4 - Mantém a redação em vigor. 

5 - Mantém a redação em vigor. 

 

Cláusula 94.ª 

 

(Valor Pecuniário da Alimentação) 

 

Para todos os efeitos deste contrato o direito à alimentação é computado pelos valores seguintes: 

 

 

A  

Completa por mês 32,70 € 

B 

Pequeno-almoço 

Ceia 

Almoço, Jantar (cada) 

0,98 € 

1,49 € 

2,71 € 
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ANEXO II 

 

TABELA SALARIA 
 

NÍVEIS CATEGORIAS GRUPO I GRUPO II GRUPO III 

A 
  

Diretor de Restaurante 1 199,83 €   987,66 €  882,47 €  

B 
  

Encarregado 1 093,91 €  925,79 €  823,07 €  

C  Chefe de Cozinha 
Chefe Pasteleiro 

989,23 €  870,09 €  812,00 €  

D 

Chefe de Barman 
Chefe de Mesa 
Chefe de Balcão 
Chefe de Snack 
Cozinheiro de 1ª 
Pasteleiro de 1ª 
Ecónomo 

925,21 €  830,50 €  802,00 €  

E 

Chefe de Self-Service 
Chefe de Cafetaria 
Barman de 1ª 
Empreg. de Mesa de 1ª 
Empreg. de Balcão de 1ª 
Empreg. de Snack de 1ª 
Cozinheiro de 2ª 
Pasteleiro de 2ª 
Controlador 
Disco-Jockey 

870,11 €  802,00 €  797,00 €  

F 

Barman de 2ª 
Empreg. Mesa de 2ª 
Empreg. Balcão de 2ª 
Empreg. Snack de 2ª 
Cozinheiro de 3ª 
Pasteleiro de 3ª 
Cafeteiro 
Dispenseiro/Cavista 
Porteiro 
Marcador de Jogos 
Empreg. de Gelados 

797,00 €  797,00 €  792,00 €  

G 

Caixa 
Empreg.Balcão/Mesas Self-
Service 
Jardineiro 

787,00 €  785,00 €  785,00 €  

H 

Copeiro 
Empreg. de Limpeza 
Lavadeira 
Guarda Vestiários ou Lavabos 
Estagiário de 2º Ano 

785,00 €  785,00 €  785,00 €  

 
I  

Estagiário de 1º Ano 785,00 €  785,00 €  785,00 €  

 
J  

Aprendiz de 2º Ano 785,00 €  785,00 €  785,00 €  

 
L  

Aprendiz de 1º Ano 785,00 €  785,00 €  785,00 €  

 
M  

Mandarete 785,00 €  785,00 €  785,00 €  
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Artigo 3.º 
 
 No restante mantêm-se em vigor todas as disposições constantes do CCTV para o Setor de Similares de Hoteleira da Região 
Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 4.º  

 
Os Outorgantes declaram que estimam estar abrangidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho 890 empregadores e 
4297 trabalhadores. 

 
Funchal, em 11 de abril de 2023. 

 

 

Pela Associação Comercial e Industrial do Funchal - Câmara de Comércio e Indústria da Madeira 

 

Márcio Nóbrega - Mandatário 

Guilherme Silva - Mandatário 

Júlio Pereira - Mandatário 

 

Pela FESHAT - Federação dos Sindicatos de Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 

 

Adolfo Freitas - Mandatário 

Leonel Nunes - Mandatário 

Otília Pimenta - Mandatária 

 

 

Depositado em 12 de maio de 2023, a fl,ªs  81 do livro 2, com o nº 10/2023, nos termos do art.º 494.º do Código do Trabalho, aprovado 

pela Lei n.º 7/2009, de 12de fevereiro. 

 

 

 

Acordo de empresa entre a Porto Santo Line - Transportes Marítimos, L.da e a Federação de Sindicatos dos Trabalhadores do 

Mar - FESMAR - Alteração salarial e outras. 

 

Revisão salarial e outros do acordo de empresa publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de maio de 

2013, e posteriores alterações, a última da quais publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 17, de 8 de maio 2022.  

 

 

CAPÍTULO I 

 

Âmbito, área e vigência 

 

 Cláusula 1.ª   

 

Âmbito e área 

 

     1- O presente AE aplica-se à atividade dos transportes marítimos e obriga a acordo de empresa entre a Porto Santo Line - 

Transportes Marítimos, Lda e a Federação de Sindicatos dos Trabalhadores do Mar - FESMAR e os tripulantes ao seu serviço 

que estejam associados nas organizações sindicais outorgantes. 

  
    2- Por armador, sindicato e tripulante assumem-se as definições constantes da lei.  

 
    3- Sem prejuízo do disposto no número 2, para efeitos do presente acordo considera-se como tripulante, cujo regime pode 
ser diferenciado nos termos do presente AE, profissionais com enquadramento de navegação e hotelaria, tal como definidos no 
anexo I.  

 
4- Este AE aplica-se em território nacional a todos os navios de propriedade ou afretados pela Porto Santo Line - 

Transportes Marítimos, Lda, registados no registo convencional português e/ou no RIM - Registo Internacional da Madeira.  
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Cláusula 2.ª 

 
Vigência, denúncia e revisão 

 
1- O presente AE entra em vigor nos termos da lei e terá um prazo de vigência de 24 meses, salvo o disposto no número 

seguinte.  
 
2- As tabelas salariais e cláusulas de expressão pecuniária terão um prazo de vigência de 12 meses, serão renegociadas 

anualmente, produzindo efeitos entre 1 de março e 28 de fevereiro do ano civil imediato.  
 

3 a 7- (Mantêm a redação em vigor.)  
 

Cláusula 25.ª 
 

Alimentação 
 

1- A alimentação em viagem ou porto de armamento é igual para todos os tripulantes, é fornecida pelo navio em 
conformidade com as disposições legais em vigor, e tem como valor de referência 12,50 € diários.  

 
2- (Mantém a redação em vigor.)  
 
 3- Estando o navio em porto de armamento, ao tripulante em serviço o armador deve fornecer a alimentação ou pagar a 

ração em dinheiro no valor de:  

 

Pequeno-almoço ...................................................................................................... .......................  4,31 €;  

Almoço ...................................................................................................................... .................... 15,75 € 

Jantar .............................................................................................................................................. 15,75 €;  

Ceia ........................................................................................................................ .........................  4,31 €.  

a), b), c) e d) (Mantêm a redação em vigor.)  

Cláusula 27.ª 
 

Deslocações para embarque/desembarque e repatriamento 
 

1 e 2- (Mantêm a redação em vigor.)  
 
3- No estrangeiro, e para além do referido nos pontos anteriores, será ainda atribuída uma subvenção complementar, a título 

de ajudas de custo, equivalente a 64,58 €.  
 
 
4- O armador garantirá um seguro, que cobrirá os riscos de viagem, no valor mínimo de 52 612,55 €. 
  
5 e 6- (Mantêm a redação em vigor.)  
 
 

 
ANEXO I 

 
Enquadramento profissional - Navegação 

 
Níveis salariais 

 Funções 

I 
 

Comandante 

II 
 

Chefe de máquinas 

III 

Imediato 
Segundo oficial de máquinas 
Radiotécnico-chefe 
 

IV 
Oficial chefe quarto navegação 
Oficial maquinista chefe quarto 
Oficial radiotécnico 
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V 

Praticante 
Eletricista 
Maquinista prático 1.ª classe 
Contramestre 
Mecânico de bordo 
Carpinteiro 

VI Maquinista prático 2.ª classe 
Cozinheiro 

VII 
Maquinista prático 3.ª classe 
Marinheiro de 1.ª classe 
Ajudante de maquinista 

VIII Marinheiro de 2.ª classe 

IX Estagiário 
                                     Nota: As funções estão de acordo com as emendas de 1995 e 2010 à convenção STCW de 1978. 

 

Enquadramento profissional - Hotelaria 

 

Níveis salariais Funções 

A Chefe de hotel staff 

B Chefe de secção 

C Hotel staff de 1.ª 

D Hotel staff de 2.ª 

E Hotel staff praticante 
 
 

ANEXO II 
 

Tabelas salariais 

(Valores mensais em vigor a partir de 1 de março de 2023) 

Tabela I – Navegação 

Níveis Remunerações base mensais 

I       2 614,00 €  

II       2 377,00 €  

III a)       2 136,00 €  

b) c)       2 057,00 €  

IV c)       1 351,00 €  

V d) f)       1 067,00 €  

VI d) e)          923,00 €  

VII          885,00 €  

VIII          816,00 €  

IX           760,00 €  
                          Corresponde à retribuição do imediato; 

                          Corresponde à retribuição do segundo oficial de máquinas; 

                         O oficial radiotécnico dos navios de carga terá a retribuição correspondente à função exigida no respetivo certificado de lotação,  

                         salvaguardando-se sempre a retribuição decorrente do enquadramento existente à data da outorga deste AE; 

                         O maquinista prático, quando desempenhar funções de chefe quarto de máquinas, vence pelo nível IV; 

                         O cozinheiro, quando desempenhar funções de despenseiro, vence pelo nível V; 

                         Durante o ano de 2023, devido à necessidade imperiosa de embarque de praticantes, o salário base destes tripulantes pode ser ajustado  

                         ao valor previsto para o nível VI. 
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Tabela II – Hotelaria 

 

Níveis Remunerações base mensais 

A       1 593,00 €  

B          960,00 €  

C          839,00 €  

D          784,00 €  

E            760,00 €  
 

Declaração 

Para cumprimento do disposto na alínea g) do número 1 do artigo 492.º, conjugado com o artigo 496.º do Código do 

Trabalho, declara-se que serão potencialmente abrangidos pela presente convenção coletiva de trabalho uma empresa e 47 

trabalhadores. 

Funchal, 10 de fevereiro de 2023. 
 
Pela Porto Santo Line - Transportes Marítimos, L.da:  
 

Luís Miguel da Silva Sousa, na qualidade de presidente do conselho de gerência. 
Duarte Nuno Ferreira Rodrigues, na qualidade de vogal do conselho de gerência. 

 
 
Pela Federação de Sindicatos dos Trabalhadores do Mar - FESMAR, em representação dos seus sindicatos filiados: 
 
SINCOMAR - Sindicato dos Capitães e Oficiais da Marinha Mercante; 
SITEMAQ - Sindicato da Marinha Mercante, Indústrias e Energia; 
SMMCMM - Sindicato da Mestrança e Marinhagem de Câmaras da Marinha Mercante; SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha 

Mercante. 

 

António Alexandre Picareta Delgado, na qualidade de mandatário. 

João de Deus Gomes Pires, na qualidade de mandatário. 
José Manuel de Morais Teixeira, na qualidade de mandatário. 

Depositado em 2 de março de 2023, a fl. 18 do livro n.º 13, com o n.º 62/2023, nos termos do artigo 494.º do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

(Publicado no BTE), n.º 10, de 15/03/2023). 
 
 

 
Contrato coletivo entre a Associação dos Transitários de Portugal - APAT e o Sindicato dos Trabalhadores da Marinha 

Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP) - Alteração salarial e outras. 

 

Alteração ao contrato coletivo de trabalho entre a Associação dos Transitários de Portugal - APAT e o Sindicato dos 

Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP), publicado no Boletim do 

Trabalho e Emprego, n.º 6, de 15 de fevereiro de 2022, com a retificação publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, 

de 29 de maio de 2022. 

 

Cláusula 25.ª 
 

Diuturnidades 

 

(…) 

(…) 

 

4- O valor da diuturnidade é de 30,00 € por cada período de 3 anos na mesma categoria e empresa, até ao limite de 5 

diuturnidades. 

 

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte6_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte6_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte6_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte6_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte20_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte20_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte20_2022.pdf
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Cláusula 29.ª 
 

Subsídio de refeição 

 

Será atribuída a todos os trabalhadores, nos dias em que prestem um mínimo de cinco horas de trabalho normal uma 

comparticipação nas despesas de refeição no valor de 8,32 €. 

 

(…) 

 

Cláusula 32.ª 

 

Refeições em trabalho suplementar 

 
1- Quando o trabalhador se encontrar a prestar trabalho nas condições previstas no número dois desta cláusula, terá direito a 

receber um abono para a respetiva refeição de acordo com a seguinte tabela: 

 

a) Pequeno-almoço 6,00 

b) Almoço 14,50 

c) Jantar 16,50 

d) Ceia 11,00 

 

     (…) 

     (…) 
 

ANEXO II 
 

Tabela salarial 
 

Classe Categorias novo CCT Nível Remuneração 

A Diretor geral Único 1 418,85 

B Diretor de departamento Único 1 261,20 

C 

Coordenador de área/equipa 
Programador informático 
Conselheiro de segurança 
Gestor de segurança 

Único 1 103,55 

D 
Técnico(a) operacional 
Técnico(a) de tráfego 

Base - Até 2 anos de antiguidade 
Júnior - De 2 a 5 anos de antiguidade 
Sénior - A partir de 5 anos de antiguidade 

890,00 
960,00  

1005,00 

E 

Técnico(a) administrativo(a) 
Chefe de armazém 
Técnico(a) aduaneiro 
Técnico(a) de informática 
Técnico(a) comercial 

Único 960,00 

F 

Motorista  
Fiel de armazém 
Assistente comercial 
Assistente administrativo(a) 

Único 895,00 
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G 

Praticante  
Auxiliar administrativo 
Operador(a) de armazém 
Porteiro(a) 
Operador de máquinas 

Único 805,00 

H Servente Único 777,50 

I 
Praticante de armazém 
Auxiliar de limpeza Único 770,00 

 
Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 492.º do Código do Trabalho declara-se que serão potencialmente abrangidos pela 

presente alteração da convenção coletiva de trabalho 250 empresas e cerca de 2000 trabalhadores. 

 

 

Lisboa, 3 de março de 2023. 

 

Pela Associação dos Transitários de Portugal - APAT: 

 

Paulo Jorge Mata Sousa Paiva, presidente da direção. 

António Fernando Nabo Martins, presidente executivo. 

 

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP): 

 

Fernando José Amaral Monteiro Nobre, mandatário. 

José Paulo Gonçalves Ribeiro Lopes, mandatário. 

 

Depositado em 27 de março de 2023, a fl. 21 do livro n.º 13, com o n.º 92/2023, nos termos do artigo 494.º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

(Publicado no BTE, n.º 13 de 8 de 28/02/2023). 
 
 
 

 
Contrato coletivo entre a Associação Nacional das Farmácias - ANF e o SINPROFARM - Sindicato Nacional dos Profissionais 

de Farmácia - Alteração salarial. 

 
 

A Associação Nacional das Farmácias - ANF e o SINPROFARM - Sindicato Nacional dos Profissionais de Farmácia 

acordam a revisão parcial do contrato coletivo (CCT) entre as mesmas outorgado e publicado no Boletim do Trabalho e 

Emprego (BTE), n.º 48, de 29 de dezembro de 2018, cujo texto consolidado consta juntamente com a revisão parcial pulicada 

no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 21, de 8 de junho de 2022, nos seguintes termos: 

 

Cláusula única 

(Revisão parcial) 

As tabelas salariais constantes do anexo I do CCT celebrado entre a ANF e o SIFAP, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 21, de 8 de junho de 2022, passam a ser, com efeitos a partir do dia 1 (inclusive) do mês seguinte ao da 
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego do presente acordo de revisão parcial, as previstas no anexo I. 

 
 
 
 
 
 
 

http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2018/bte48_2018.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2018/bte48_2018.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2018/bte48_2018.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2018/bte48_2018.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte21_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte21_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte21_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte21_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte21_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte21_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte21_2022.pdf
http://bte.gep.msess.gov.pt/completos/2022/bte21_2022.pdf
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ANEXO I 
 

Tabelas salariais 
 
A- Profissionais de farmácia 

 

1- Carreira de técnico de farmácia (TF) 

 

Tabela A 

 
(Cláusula 25.ª, número 1) 

 

Categorias profissionais Remuneração mínima mensal 

Técnico/a de farmácia - Grau I 844,94 € 

Técnico/a de farmácia - Grau II 818,49 € 

Técnico/a de farmácia - Grau III 800,14 € 

Tabela B 

(Cláusulas 9.ª, número 4, 25.ª, número 2 e 26.ª)  

 

Categoria profissional  
Remuneração mínima 

mensal 

Regime premial e de progressão por pontos 

Resultado dos 
objetivos atingidos 

Prémio anual 
(*) 

Pontos  

Técnico/a de farmácia - 
Grau I 844,94 € 

> 110 % 444,93 € 14 

=> 100 % e 
<= 110 % 296,63 € 14 

> 90 % e 
< = 99 % 197,75 € 12 

> 70 % e 
<= 89 % 98,87 € 11 

<= 70 % - 5 

Técnico/a de farmácia - 
Grau II 818,49 € 

> 110 % 431,01 € 14 

=> 100 % e 
<= 110 % 287,34 € 14 

> 90 % e 
<= 99 % 191,56 € 12 

> 70 % e 
<= 89 % 95,78 € 11 

<= 70 % - 5 

Técnico/a de farmácia - 
Grau II 800,14 € 

> 110 % 419,30 € 14 

=> 100 % e 
<= 110 % 279,53 € 14 

> 90 % e 
<= 99 % 186,35 € 12 

> 70 % e 
<= 89 % 

93,18 € 11 

<= 70 % - 5 
 

(*) Os valores constantes desta coluna são reduzidos para metade, nos termos do número 11 da cláusula 26.ª do CCT, nas farmácias abrangidas pelo regime 

excecional de funcionamento previsto no artigo 57.º-A do Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 171/2012, de 1 

de agosto, ou na redação que em cada momento estiver em vigor, e enquanto a farmácia permanecer nesse regime. 
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2- Carreira de técnico auxiliar de farmácia (TAF) 

Tabela A 

(Cláusula 25.ª, número 1) 

  

Categoria profissional Remuneração mínima mensal 

Técnico/a auxiliar de farmácia - Grau I 829,17 € 

Técnico/a auxiliar de farmácia - Grau II 803,22 € 

Técnico/a auxiliar de farmácia - Grau III 781,38 € 

Técnico/a auxiliar de farmácia 765,00 € 

Tabela B 

(Cláusulas 9.ª, número 4, 25.ª, número 2 e 26.ª)  

 

Categoria profissional Remuneração 
mínima mensal 

Regime premial e de progressão por pontos 

Resultado dos 
objetivos atingidos 

Prémio anual 
(*) Pontos 

Técnico/a auxiliar de farmácia  
- Grau I 829,17 € 

> 110 % 436,64 € 14 

=> 100 % e 
<= 110 % 291,10 € 14 

> 90 % e 
<= 99 % 194,07 € 12 

> 70 % e 
<= 89 % 97,03 € 11 

 
<= 70 % 

 
 - 

 
5 
  

Técnico/a auxiliar de farmácia  
- Grau II 803,22 € 

> 110 % 422,97 € 14 

=> 100 % e 
<= 110 % 281,98 € 14 

> 90 % e 
<= 99 % 187,99 € 12 

> 70 % e 
<= 89 % 93,99 € 11 

<= 70 % - 5 

Técnico/a auxiliar de farmácia  
- Grau III 781,38 € 

> 110 % 411,48 € 14 

=> 100 % e 
<= 110 % 274,32 € 14 

> 90 % e 
<= 99 % 182,88 € 12 
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> 70 % e 
<=  89 % 91,43 € 11 

<= 70 % - 5 

Técnico/a auxiliar de farmácia 765,00 € 

> 110 %  350,96 € 14 

=> 100 % e 
<= 110 % 233,98 € 14 

> 90 % e 
<= 99 % 155,98 € 12 

> 70 % e 
<= 89 % 77,99 € 11 

<= 70 % - 5 

 

(*) Os valores constantes desta coluna são reduzidos para metade, nos termos do número 11 da cláusula 26.ª do CCT, nas farmácias abrangidas pelo 

regime excecional de funcionamento previsto no artigo 57.º-A do Decreto-Lei n.º 307/2007, de 31 de agosto, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 

171/2012, de 1 de agosto, ou na redação que em cada momento estiver em vigor, e enquanto a farmácia permanecer nesse regime. 

 

B- Trabalhadores de escritório, caixeiros e correlativos 

Tabela A 

(Cláusula 25.ª, número 1) 

 

Grupo Categoria profissional Remuneração mínima 
mensal 

I Contabilista 902,13 € 

II Guarda-livros 800,43 € 

III 
Caixeiro/a de 1.ª 
Escriturário/a de 1.ª 
Vendedor/a especializado/a ou técnico/a de vendas 

       765,00 € 

IV Caixeiro/a de 2.ª 
Escriturário/a de 2.ª (*) 

V 
Caixa de balcão 
Caixeiro/a de 3.ª 
Escriturário/a de 3.ª 

(*) 

VI 

Caixeiro/a-ajudante do 3.º ano 
Dactilografo/a do 3.º ano 
Estagiário/a do 3.º ano (*) 

VII 

Caixeiro/a-ajudante do 2.º ano 
Dactilografo/a do 2.º ano 
Estagiário/a do 2.º ano 
Trabalhador/a indiferenciado/a 

(*) 

VIII 

Caixeiro/a-ajudante do 1.º ano 
Dactilografo/a do 1.º ano 
Estagiário/a do 1.º ano 
Trabalhador/a de limpeza 

(*) 

IX 
Praticante de caixeiro/a do 3.º ano 
Trabalhador/a indiferenciado/a de 17 anos (*) 
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X 
Praticante de caixeiro do 2.º ano 
Trabalhador indiferenciado de 16 anos (*) 

XI 
Praticante de caixeiro/a do 1.º ano 
Trabalhador/a indiferenciado/a de 14/15 anos (*) 

(*) Valores a determinar de acordo com o regime em vigor para a retribuição mínima mensal garantida. 
 

Declaração 

Para efeitos do disposto na alínea c) do número 1 do artigo 492.º do Código do Trabalho, os outorgantes declaram que o 
presente acordo não altera o âmbito da convenção revista. 

 
Em cumprimento do disposto no artigo 492.º, número 1, g), e no artigo 494.º, número 4, c), ambos do Código do Trabalho, 

a ANF declara que à data da celebração do presente CCT estima que são abrangidas 2488 entidades empregadoras e 2745 
farmácias e o SINPROFARM declara que à mesma data estima que são abrangidos 3982 trabalhadores. 

 

Lisboa, 28 de março de 2023. 

 

Pela Associação Nacional das Farmácias - ANF: 

Ema Isabel Gouveia Martins Paulino Pires, na qualidade de presidente da direção. 

Diogo Miguel Parreira de Gouveia, na qualidade de vice-presidente da direção. 

 

SINPROFARM - Sindicato Nacional dos Profissionais de Farmácia: 

Manuel Pires de Lima, na qualidade de presidente da direção. 

Ana Maria Cardoso Alves Matos, na qualidade de vice-presidente da direção. 

 

Depositado em 4 de abril de 2023, a fl. 23 do livro n.º 13, com o n.º 111/2023, nos termos do artigo 494.º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

(Publicado no BTE, n.º 14 de 15/04/2023). 
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Número 10 

15 de maio de 2023 

 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas .................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ..................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas ................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 

 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva 

Departamento do Jornal Oficial 

Número 181952/02 

Preço deste número: 9,74 € (IVA incluído) 
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